
  

 

                          

 

 

        
 
 
 
 
 
 
 
 
                  
 
 

RELATÓRIO DE 

ATIVIDADES 

DE 2011 
 

 

 

 

 

 

 



 

 2  

  

 
  RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

       DESENVOLVIDAS NO ANO DE 2011. 
 
 
 

O presente relatório tem por objetivo apresentar as 

principais atividades desenvolvidas pela Comissão da Criança e 

Adolescente da Assembleia Legislativa de Goiás, no decorrer no ano de 

2011. 

No presente ano, a Comissão da Criança e Adolescente, 

procurando dar cumprimento às atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 45, inciso XV e suas alíneas c/c art. 44, parágrafo único e seus incisos 

do Regimento Interno desta Casa, realizou atividades de ordem 

administrativa, legislativa e de pesquisa. Tais atividades se deram 

através de Reuniões Ordinárias; encaminhamentos de solicitação de 

providências; Audiências Públicas em todas as regiões do Estado de 

Goiás, Visitas de Inspeções Técnicas e Averiguação de Denúncias; 

Seminários, participação em Fóruns de Debates, discussões com a 

sociedade, manifestações comemorativas; apresentação de Projetos de 

Lei e apreciação de matérias legislativas, no âmbito de sua competência.  

 Podemos assim descrever as atividades acima 

referenciadas: 
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1.) REUNIÕES ORDINÁRIAS:  

Foram realizadas 09 (nove) Reuniões Ordinárias, para a discussão e 

apreciação de matérias e assuntos afetos à competência da Comissão e em 

conformidade com a Pauta previamente estabelecida e divulgada, podendo 

assim ser descritas: 

 
 

• Atividades desenvolvidas na 1º Reunião Ordinária, ocorrida dia 

02 de março:    
� Instalação da Comissão da Criança e Adolescente, no biênio 

2011/2012; 

� Formalização dos nomes para ocuparem a Presidência e a Vice-

Presidência da Comissão; 

� Definição quanto à periodicidade de realização das Reuniões 

Ordinárias da Comissão; 

� Apresentação de proposituras de atividades a serem desenvolvidas 

pela Comissão no ano de 2011; 

� Deliberação sobre outros assuntos pertinentes à Comissão, conforme 

decisão dos membros presentes à reunião. 

 
 

• Atividades desenvolvidas na 2º Reunião Ordinária, ocorrida dia 

31 de março: 
� Apresentação dos resultados da Audiência Pública sobre a 

Construção do Centro de Internação para menores de Anápolis; 

� Definição das atividades a serem desenvolvidas pela Comissão da 

Criança e Adolescente em 2011.  

� Discussão de assuntos pertinentes da Comissão. 
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• Atividades desenvolvidas na 3º Reunião Ordinária, ocorrida dia 

17 de maio: 
� Aprovada a apresentação de Requerimento ao Plenário da Casa, 

para que seja remetido ofício ao Governador do Estado solicitando assento 

desta Casa no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

� Aprovada a solicitação de impressão gráfica da segunda edição do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, para que contemple as alterações 

introduzidas no ECA, após a impressão da 1ª edição, ocorrida em março de 

2009; 

� Discussão de assuntos pertinentes à Comissão. 

 
 

• Atividades desenvolvidas na 4º Reunião Ordinária, ocorrida dia 

31 de maio: 
� Distribuição do Processo nº 2011000697, ref. Projeto de Lei nº 21- AL, 

de autoria do Deputado Hildo do Candango, para elaboração de parecer de 

mérito, tendo sido designado o Deputado Talles Barreto como Relator; 

� Aprovada proposta de realização do I Encontro Nacional de 

Presidentes de Comissões Legislativas Estaduais de Promoção e Defesa dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; 

� Discussão de assuntos pertinentes à Comissão. 

 

• Atividades desenvolvidas na 5ª Reunião Ordinária, ocorrida dia 

29 de junho: 
� Apreciado e aprovado o Relatório de Mérito elaborado pelo 

Deputado Talles Barreto, com parecer favorável ao Processo nº 2011000697, 

ref. Projeto de Lei nº 21- AL, de autoria do Deputado Hildo do Candango; 
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� Apreciado e aprovado Requerimento do Deputado Humberto Aidar 

solicitando realização de Audiência Pública em Leopoldo de Bulhões, dia 22 

de agosto, para a discussão do uso e tráfico de drogas por menores. 

� Apresentação dos resultados do I Encontro Nacional de Presidentes 

de Comissões Legislativas Estaduais de Promoção e Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 

� Definição de Participação do Presidente da Comissão no VI 

CONGRESSUL, que será realizado em Joinville, Santa Catarina, nos dias 10 a 

13 de julho do corrente ano; 

� Discussão de assuntos pertinentes à Comissão. 

 

• Atividades desenvolvidas na 6ª Reunião Ordinária, ocorrida dia 

04 de agosto: 
� Apreciado e aprovado Requerimento do Deputado Karlos Cabral 

para realizar, dia 19 de setembro, Audiência Pública em Rio Verde para 

discutir sobre a Construção do Centro de Internação para menores em 

conflito com a Lei,  

� Aprovada solicitação do Deputado Carlos Antonio de realização de 

Audiências Públicas, para diagnosticar a situação dos conselhos tutelares nos 

Municípios goianos; 

� Definido o Cronograma das Audiências Públicas para a discussão 

da situação dos Conselhos Tutelares, atendendo à Regionalização 

estabelecida no Provimento nº24, da Corregedoria Geral de Justiça de Goiás: 

Região Metropolitana, dia 19/08; Região do Centro Goiano, dia 01/09; Região 

Norte, 15/09; Região Nordeste e Entorno do Distrito Federal, dia 22/09; 

Região Sul, dia 29/09; Região Sudoeste, dia 06/10; Região Oeste, dia 20/10; 

Região Noroeste, dia 27/10; Região Sudeste, 07/11. 

� Discussão de assuntos pertinentes à Comissão. 
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 • Atividades desenvolvidas na 7ª Reunião Ordinária, ocorrida dia 

04 de outubro: 
� Apresentação dos Resultados das Audiências Públicas realizadas 

em Anápolis e Rio Verde sobre a Situação dos Centros de Internação para 

menores em conflito com a Lei; 

� Apresentação das informações colhidas nas Audiências Públicas 

para discutir a situação dos Conselhos Tutelares nos municípios goianos, 

realizadas até a presente data; 

� Aprovada solicitação do Deputado Carlos Antônio de Realização de 

Encontro Estadual dos Conselheiros Tutelares, dia 02 de dezembro do 

corrente ano, no formato de I Seminário Legislativo, que terá o tema: O 

Conselheiro Tutelar e seu valor na sociedade; 

� Aprovada solicitação de visita aos Conselhos Tutelares que 

apresentarem solicitação de visita da Comissão ou que apresentem situação 

que exige ação mais contundente da Comissão; 

� Discussão dos assuntos pertinentes à Comissão 

 

• Atividades desenvolvidas na 8ª Reunião Ordinária, ocorrida dia 

08 de novembro: 
� Distribuição do Processo nº 2010003484, referente ao Projeto de Lei 

de nº 318/10, de autoria do Deputado Iso Moreira, para elaboração de parecer 

de Mérito, tendo sido designado como Relator o Deputado Humberto Aidar;  

� Apreciação de Requerimento do Deputado Humberto Aidar, que 

solicita realização de Audiência Pública em Silvânia, para discutir o 

problema de uso de drogas por menores naquele município 

� Apreciação da Programação e Conferencistas do I Seminário 

Legislativo, que será realizado durante o Encontro Estadual de Conselheiros 

Tutelares, promovido pela Comissão; 
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� Apresentação de resultados das Audiências da Comissão com a 

Senadora Lúcia Vânia e com a Ministra Maria do Rosário, realizadas dia 20 

do corrente mês, em Brasília; 

� Discussão de assuntos pertinentes à Comissão. 

 

• Atividades desenvolvidas na 9ª Reunião Ordinária, ocorrida dia 

13 de dezembro: 
� Apreciado e Aprovado Relatório de Mérito do Deputado Humberto 

favorável ao Processo nº 2010003484, referente ao Projeto de Lei de  nº 318/10, 

de autoria do Deputado Iso Moreira;  

� Apresentação do Relatório sobre a Situação dos Conselhos Tutelares 

nos municípios Goianos, conforme informações colhidas  nas Audiências 

Públicas realizadas pela Comissão; 

� Apresentação de Relatório das Visitas e Diligências realizadas pela 

Comissão nos Conselhos Tutelares dos municípios de: Bom Jesus, 

Aragoiânia, Montividiu, Itarumã, Itajá, Paranaiguara, Quirinópolis, Lagoa 

Santa, Aporé, Aparecida do Rio Doce, Mutunópolis e Amaralina 

� Avaliação das atividades desenvolvidas pela Comissão no ano de 

2011, para elaboração de Relatório Anual; 

� Discussão de assuntos pertinentes à Comissão.  

 

 

 

2.) AUDIÊNCIAS PÚBLICAS: 

Para tratar de assuntos pertinentes à sua temática, discutindo com o apoio 

da sociedade os problemas vivenciados pela população Goiana, de forma a 

atender à demanda social e escutar as entidades afins a Comissão realizou 

14(quatorze) Audiências Públicas,  abaixo descritas: 
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 • Audiência Pública realizada dia 23 de maio, na Câmara 

Municipal de Anápolis: 
� Tema: “A importância da Construção, em Anápolis, do 

Centro de Internação para menores em cumprimento de 

medida socioeducativa privativa de liberdade, da Região 

do Centro Goiano.”  

� Voltado aos profissionais da área de atendimento ao 

menor em conflito com a Lei e às famílias dos internos, contou com a 

presença das autoridades dos municípios integrantes da Região do Centro 

Goiano, como: Juízes das Varas da Infância e Juventude; Prefeitos 

Municipais; Polícia Civil; Polícia Militar; Secretaria Estadual de Cidadania; 

Agência Goiana de Transportes e Obras Públicas, entre outras autoridades da 

comunidade local. 

 

• Audiência Pública realizada dia 27 de junho, na Assembleia 

Legislativa de Goiás: 
� Tema: “I Encontro Nacional de Presidentes de Comissões 

Legislativas Estaduais de Promoção e Defesa dos Direitos 

da Criança e do Adolescente.”  

� A Comissão da Criança e Adolescente desta Casa, 

promoveu o Primeiro Encontro Nacional de Comissões Legislativas 

Estaduais de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

com o objetivo de fazer a interação entre as Comissões Legislativas que 

tratam da temática da criança e do adolescente, visando a troca de 

informações sobre as atividades desenvolvidas em cada Estado, as 

dificuldades enfrentadas e as experiências exitosas. Houve a participação dos 

representantes das Assembléias Legislativas dos seguintes Estados 
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brasileiros: Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Mato Grosso, Pará, Rio 

Grande do Sul, Rio de Janeiro, Rondônia e Roraima.  

� Para as manifestações e Conferências, o Encontro contou 

com a participação do Vice-Governador do Estado, José Eliton de Figuerêdo 

Júnior; Senador por Goiás, Cyro Miranda; Procurador Geral de Justiça; 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional à Infância e Juventude do 

Ministério Público; Coordenadora Geral do SINASE, da Secretaria Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente da Presidência da República; Juiz 

da Vara da Infância e Juventude de Anápolis.  

� Nesse Encontro foi criada a Frente Parlamentar de 

Mobilização Nacional Pró-Criança e Adolescente, que terá por Presidente, no 

biênio 2011/2012, o Deputado Carlos Antônio, de Goiás. Foram definidas 

como primeiras atividades da Frente Parlamentar: Audiência com a 

Secretária Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente da Presidência 

da República, em Brasília, no mês de agosto/2011; Audiência com a Senadora 

Lúcia Vânia e outros Senadores que militam na área da infância e juventude  

e o II Encontro Nacional, no Ceará, em maio/2012.  

 

• Audiência Pública realizada dia 22 de agosto, na Câmara 

Municipal de Leopoldo Bulhões: 
� Tema: “Políticas Públicas de enfrentamento ao uso e 

tráfico de drogas por menores em Leopoldo de Bulhões.” 

� Voltado às autoridades locais, conselheiros tutelares e 

demais atores da rede de proteção à criança e ao adolescente, contou com a 

presença das autoridades do município e teve como conferencista a 

Superintendente de Política de Atenção Integral à Saúde da Secretaria 

Estadual de Saúde e Presidente do Comitê Gestor Interinstitucional de 

enfrentamento ao Crack e outras drogas, Doutora Mabel Del Socorro Calla de 

Rodrigues. 
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• Audiência Pública realizada dia 19 de setembro na Câmara 

Municipal de Rio Verde: 
� Tema: “A construção do Centro de Internação para 

menores em conflito com a Lei da Região do Sudoeste 

Goiano.” 

� Voltado aos profissionais da área de atendimento ao 

menor em conflito com a Lei e às famílias dos internos, contou com a 

presença das autoridades dos municípios integrantes da Região do Sudoeste 

Goiano, como: Juízes das Varas da Infância e Juventude; Prefeitos 

Municipais; Polícia Civil; Polícia Militar; representantes das instituições de 

ensino superior da Região; entidades da sociedade civil organizada e outras 

personalidades da comunidade local. 

 

• Audiência Pública realizada dia 28 de novembro na Câmara 

Municipal de Silvânia: 
� Tema: “Políticas Públicas de enfrentamento ao Crack e 

outras drogas em Silvânia.” 

� Voltado às autoridades locais, conselheiros tutelares e 

demais atores da rede de proteção à criança e ao adolescente, contou com a 

presença das autoridades do município e teve como Conferencista a 

Professora Vera Lúcia Morselli, Coordenadora do Programa em Nome da 

Vida e representante da PUC Goiás no Comitê Gestor Interinstitucional de 

enfrentamento ao Crack e outras drogas. 
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• Audiências Públicas Regionais para discutir “A Situação 

dos Conselhos Tutelares nos Municípios Goianos.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

� A Comissão da Criança e Adolescente da Assembleia Legislativa do 

Estado de Goiás, ciente das responsabilidades que lhe cabem em razão de 

sua competência regimental, aprovou a realização de Audiências Públicas 

para fazer um mapeamento da situação dos Conselhos Tutelares em todos os 

municípios goianos. Nesse espírito, estabeleceu um cronograma de 

Audiências Públicas que foram realizadas nas Regionais do Estado, conforme 

divisão feita pelo Poder Judiciário e adotado pela Secretaria Estadual de 

Cidadania no trato da questão do menor em conflito com a Lei.  Nelas foram 

apresentadas questões como: estrutura física e de equipamentos disponível: 

acomodações para atendimento à comunidade, carro, telefone, computador, 

internet; estrutura profissional: atendimento psicológico, de assistente social, 

secretária, motorista; problemas com a comunidade e/ou com o Poder 

Público: falta de apoio e/ou comunicação com Prefeitura, Judiciário, etc; 

casos que geram maiores índices de ocorrência.  
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� As Audiências Regionais tiveram por público alvo os Conselheiros 

Tutelares e Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente dos municípios componentes da Região em discussão e se 

realizaram conforme cronograma adiante exposto: 

 

 

•  Audiência Pública realizada dia 19 de agosto, em Senador 

Canedo:  
� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região Metropolitana de Goiânia.” 

� Contou com a participação dos representantes dos 

seguintes municípios: Aparecida de Goiânia; Aragoiânia; Bela Vista de Goiás; 

Brazabrantes; Caldazinha; Goiânia Região Leste; Goianira; Guapó; 

Hidrolândia; Inhumas; Itauçu; Leopoldo de Bulhões; Nerópolis; Nova 

Veneza; Senador Canedo; Terezópolis de Goiás; Varjão. 

 

 

•  Audiência Pública, realizada dia 01 de setembro, em Anápolis:  
� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Centro Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Abadiânia; Alexânia; Anápolis; Campo Limpo de Goiás; Cocalzinho De 

Goiás; Gameleira de Goiás; Ipiranga de Goiás; Jaraguá; Jesúpolis; Morro 

Agudo De Goiás; Nova América; Nova Glória; Petrolina de Goiás; 

Pirenópolis; Rianápolis; São Francisco de Goiás; São Patrício; Taquaral de 

Goiás e Vila Propício. 
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 • Audiência Pública, realizada dia 15 de setembro, em Porangatu:  
� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Norte Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Amaralina; Alto Horizonte; Bonópolis; Campinaçu, Campinorte; Estrela do 

Norte; Formoso; Hidrolina; Itapaci; Mara Rosa; Minaçu; Montividiu do 

Norte; Mutunópolis; Nova Iguaçu; Porangatu; São Luis do Norte e Santa 

Tereza. 

 

• Audiência Pública, realizada dia 22 de setembro, em Planaltina 

de Goiás:  
� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios das Regiões do Nordeste Goiano e Entorno do 

Distrito Federal.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Água Fria de Goiás; Alto Paraíso de Goiás; Buritinópolis; Divinópolis de 

Goiás; Formosa; Iaciara; Luziânia (Conselho 2 e Jardim Ingá); Mambaí; 

Mimoso De Goiás; Monte Alegre de Goiás; Nova Roma; Padre Bernardo; 

Planaltina de Goiás; São João D’Aliança; Simolândia; Sítio D’Abadia; 

Teresina de Goiás e Valparaíso de Goiás.  

 

• Audiência Pública, realizada dia 29 de setembro, em Morrinhos:  
� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Sul Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Água Limpa; Aloândia; Bom Jesus; Buriti Alegre; Cromínia; Edealina; 

Goiatuba; Itumbiara; Mairipotaba; Morrinhos; Panamá; Piracanjuba; 

Pontalina; Porteirão; Professor Jamil; Tuverlândia e Vicentinópolis. 
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• Audiência Pública, realizada dia 06 de outubro, em Rio Verde:  

� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Sudoeste Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: São 

Simão, Santo Antônio da Barra; Cachoeira Alta; Aparecida do Rio Doce; 

Montividiu; Paranaiguara; Caçu; Itajá; Itarumã; Quirinópolis; Rio Verde; 

Perolândia; Acreúna. 

 

 

• Audiência Pública, realizada dia 27 de outubro, em Goiás:  

� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Noroeste Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Araguapaz; Britânia; Faina; Goiás; Guaraíta; Itaberaí; Itaguari; Itaguaru; 

Itapuranga e Nova Crixás. 

 

 

• Audiência Pública, realizada dia 07 de novembro, em Catalão:  

� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Sudeste Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Anhanguera; Caldas Novas; Catalão; Corumbaíba; Cumari; Divinópolis; 

Goiandira; Marzagão; Nova Aurora; Orizona; Ouvidor; Pires do Rio; Rio 

Quente; Santa Cruz de Goiás; Três Ranchos e Vianópolis. 
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 • Audiência Pública, realizada dia 17 de novembro, em São Luis de 

Montes Belos:  
� Tema: “A Situação dos Conselhos Tutelares nos 

Municípios da Região do Oeste Goiano.” 

� Contou com a participação dos seguintes municípios: 

Adelândia; Americano do Brasil; Anicuns; Aurilândia; Bom Jardim de Goiás; 

Buriti de Goiás; Caiapônia; Cezarina; Diorama; Doverlândia; Firminópolis; 

Iporá; Israelândia; Ivolândia; Jussara; Matrinchã; Montes Claros de Goiás; 

Nazário; Palmeiras de Goiás; Piranhas; Santa Fé de Goiás; São João da 

Paraúna; São Luís de Montes Belos e Turvânia. 

 

 

 

3.) I SEMINÁRIO LEGISLATIVO DA COMISSÃO DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 

 

 

 

 

 

Para discutir as questões apresentadas pelos Conselhos Tutelares durante as 

Audiências Públicas Regionais, a Comissão realizou um Seminário, que serviu 

também para promover o Encontro Estadual de Conselheiros Tutelares.  
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� Tema: “I Seminário Legislativo: O Conselheiro 

Tutelar e seu valor na sociedade”, realizado dia 02 de 

dezembro. 

� Presidido pelo Deputado Carlos Antônio, Presidente da 

Comissão da Criança e Adolescente, o Seminário contou com a participação 

de diversas autoridades, dentre as quais destacamos: o Governador do 

Estado, Senhor Marconi Ferreira Perillo Júnior; a Senadora Lúcia Vânia, que 

proferiu a Conferência Inaugural; o Deputado Federal João Campos; os 

Deputados Estaduais Daniel Messac e Talles Barreto; o Juiz da Vara da 

Infância e Juventude da Comarca de Goiânia pelo período de 2001 a 2011, 

Doutor Maurício Porfírio Rosa; o Presidente do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; a Presidente da Associação dos 

Conselheiros Tutelares do Estado de Goiás, Ana Lídia Fleury; a Advogada 

Diane Mauriz Jayme, Presidente da Comissão de Direitos Sociais da OAB-

Goiás.   

� Foram apresentadas quatro conferências abordando as 

questões afetas às atribuições do Conselheiro Tutelar e seu papel na 

sociedade. 

� Estiveram presentes os seguintes municípios: Abadia de 

Goiás, Água Limpa, Águas Lindas de Goiás, Alto Horizonte, Amaralina, 

Anápolis, Anhangüera, Aparecida do Rio Doce, Aporé, Araçu, Aragarças, 

Baliza, Bela Vista de Goiás, Bom Jardim de Goiás, Bonópolis, Brazabrantes, 

Britânia, Buriti de Goiás, Cachoeira Alta, Caiapônia, Caldazinha, Campestre 

de Goiás, Campo Limpo de Goiás, Cocalzinho de Goiás, Crixás, Cromínia, 

Damianópolis, Diorama, Divinópolis de Goiás, Edéia, Faina, Formoso, 

Gameleira de Goiás, Goianápolis, Goiânia, Goiás, Guaraíta, Guarinos, 

Hidrolândia, Hidrolina, Indiara, Ipiranga de Goiás, Iporá, Itapirapuã, 

Itapuranga, Itarumã, Itauçu, Jaraguá, Jataí, Jesúpolis, Leopoldo de Bulhões, 
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Luziânia, Mairipotaba, Mara Rosa, Matrinchã, Mimoso de Goiás, Minaçu, 

Moiporá, Montes Claros de Goiás, Montividiu, Montividiu do Norte, 

Nazário, Niquelândia, Nova Aurora, Nova Roma, Novo Gama, Novo 

Planalto, Ouro Verde de Goiás, Padre Bernardo, Palestina de Goiás, 

Palmeiras de Goiás, Palmelo, Perolândia, Petrolina de Goiás, Piracanjuba, 

Pontalina, Santa Fé de Goiás, Santa Rita do Araguaia, Santo Antônio da 

Barra, São João D'Aliança, São Patrício, Senador Canedo, Taquaral de Goiás, 

Teresina de Goiás, Turvânia, Uruaçu, Uruana e Vicentinópolis. 

 

 

4.) AUDIÊNCIAS COM AUTORIDADES PÚBLICAS: 

Para tratar de assuntos pertinentes à sua temática, encaminhar demandas e 

solicitações recepcionadas, a Comissão agendou Audiências com Autoridades 

Públicas e Políticas, a saber:  

 

� Audiência com a Coordenadora do Centro de Apoio 

Operacional à Infância e Juventude do Ministério Público 

Goiano, Doutora Liana Antunes Vieira Tormin, realizada dia 04 

de outubro. 

 

 

 

 

 

 

� O Presidente da Comissão, Deputado Carlos Antônio, 

agendou esta Audiência com objetivo de apresentar à Coordenadora do CAO 
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da Infância e Juventude, Promotora de Justiça Liana Antunes Vieira Tormim, 

algumas demandas colhidas durante as Audiências Públicas realizadas nas 

Regionais, para discutir A Situação dos Conselhos Tutelares nos municípios 

goianos. Dentre as solicitações apresentadas destacamos: o pedido de 

regularização da documentação de veículos doados aos Conselhos Tutelares 

através de convênio com a Receita Federal;  pedido de inclusão dos 

Conselhos Tutelares de Bonópolis, Buritinópolis, Campinaçu, Campinorte, 

Campo Limpo, Estrela do Norte, Montividiu do Norte, Nova Iguaçu e Santa 

Tereza, para serem contemplados com essa doação; providências para o 

aparelhamento dos Conselhos dos municípios de Buritinópolis, Campo 

Limpo, Divinópolis, Mimoso de Goiás, Monte Alegre de Goiás, Teresina de 

Goiás e São João da Aliança que não possuem a estrutura mínima necessária 

ao funcionamento dos mesmos; proposta de parceria para oferecer curso de 

capacitação aos Conselheiros Tutelares; 

 

� Audiência com a Secretária Especial de Direitos 

Humanos da Presidência da República, Ministra Maria do 

Rosário, realizada dia 20 de outubro:  

 
� A Comissão da Criança e Adolescente desta Casa, na 

Presidência da Frente Parlamentar de Mobilização Nacional Pró-Criança e 

Adolescente, acompanhada de outros membros da citada Frente de 

Mobilização, foi recebida  pela Ministra Maria do Rosário, para apresentação 

de componentes da Frente, pauta de trabalhos e metas, e solicitação de ações 

voltadas ao fortalecimento dos Conselhos Tutelares.  

� Dentre as solicitações apresentadas, destacamos: o pedido 

de veículos para os Conselhos Tutelares; orientação e apoio sobre convênios 

que possam ser firmados pelos Municípios para a implementação de 
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programas voltados à área da criança e do adolescente; construção de centros 

de internação para atendimento psicossocial;   

 

� Audiência com a Senadora Lúcia Vânia, realizada dia 20 
de outubro:  
 

� A Comissão da Criança e Adolescente, juntamente com 

outros membros da Frente Parlamentar de Mobilização Nacional Pró-Criança 

e Adolescente, foi recebida  pela Senadora Lúcia Vânia, com o objetivo de 

apresentar manifestação de apoio ao Projeto de Lei de sua autoria que 

tramita no Senado Federal e que trata da regulamentação da função de 

Conselheiro Tutelar, com pedido de urgência na aprovação do mesmo. 

� À oportunidade o Presidente da Comissão da Criança e 

Adolescente desta Casa formalizou convite à Senadora para participar, como 

Conferencista, do I Seminário Legislativo da Comissão, marcado para 02 de 

dezembro.  

 

 

5.) VISITAS E DILIGÊNCIAS: 

A fim de estabelecer entendimentos e parcerias com a sociedade civil 

organizada, órgãos públicos de promoção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente, verificar denúncias ou averiguar situação de violação de direitos 

a menores em nosso Estado, foram realizadas visitas e diligências, quais sejam:  

 

� Visita ao Centro de Apoio Operacional à Infância e 

Juventude do Ministério Público Goiano, dia 12 de abril. 

 

� O Presidente da Comissão, Deputado Carlos Antônio, 

realizou esta visita com objetivo de apresentar à Coordenadora do CAO da 
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Infância e Juventude, Promotora de Justiça Liana Antunes Vieira Tormim, a 

Comissão da Criança e Adolescente, no biênio 2011/2012. À oportunidade o 

Deputado apresentou proposta de parceria entre a Comissão e o Ministério 

Público, nas ações de promoção e defesa da criança e adolescente estabelecer 

um projeto de trabalho em parceria com o Ministério Público.  

 

 

� Visita ao Conselho Tutelar de Bom Jesus de Goiás, 

realizada dia 13 de outubro: 

� Durante a Audiência Pública em Morrinhos, sobre a 

Situação dos Conselhos Tutelares da Região Sul, os representantes de Bom 

Jesus de Goiás, solicitaram a visita da Comissão, em razão da grande 

quantidade de casos que o Conselho precisa atender, relacionados ao uso e 

tráfico de drogas e também diante dos problemas decorrentes da população 

flutuante, que atende ao trabalho nas usinas de álcool.  

 

� Visita ao Conselho Tutelar de Aragoiânia, realizada dia 

21 de outubro: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

� Durante as discussões tratadas na Audiência Pública sobre 

a Situação dos Conselhos Tutelares da Região Metropolitana de Goiânia, 
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realizada em Senador Canedo dia 19 de agosto, os representantes de 

Aragoiânia solicitaram a visita da Comissão, em razão da precariedade da 

estrutura física daquele Conselho que, não tendo sede própria, funciona no 

CRAS, não dispõe de veículo para prestar os atendimentos e os Conselheiros, 

embora cumpram jornada de dedicação exclusiva, recebem salário de 

R$495,00(quatrocentos e noventa e cinco reais).  

 

� Visitas aos Conselhos Tutelares de municípios da 

Região Sudoeste: Montividiu, Paranaiguara, Itajá, Itarumã e 

Quirinópolis, realizadas dias 09, 10 e 11 de novembro:   

 
 

 

 

 

 

 

 

 

� Durante as discussões tratadas na Audiência da Região 

Sudoeste do Estado, realizada em Rio Verde dia 06 de outubro, os 

representantes dos Conselhos Tutelares dos municípios de Montividiu, 

Paranaiguara, Itarumã e de Quirinópolis apresentaram solicitação de visita 

da Comissão, para verificar a estrutura física de que dispõem. O Presidente 

do Conselho Tutelar de Itajá denunciou a situação de menores daquele 

município que cumprem medida socioeducativa na Cadeia Pública de Lagoa 

Santa. Dois menores se encontravam à época da Audiência nesta situação e, 

depois deles, outro menor também foi encaminhado àquele local. Com 

relação a esse menor em particular, é a terceira vez que lhe é determinada 
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essa medida, o que comprova o alto índice de reincidência ante a ausência de 

atendimento adequado. 

 

 

 

 

 

 

 

� Visitas aos Conselhos Tutelares de municípios da 

Região Norte: Amaralina e Mutunópolis, realizadas dia 11 de 

dezembro: 

� A Comissão da Criança e Adolescente, Em razão das 

informações colhidas, ou diante de solicitações apresentadas durante as 

Audiências, a Comissão da Criança e Adolescente, ciente das 

responsabilidades que lhe cabem em razão de sua competência regimental, 

aprovou a realização das presentes diligências para averiguar a situação dos 

Conselhos Tutelares nesses municípios e propor soluções para os problemas 

apresentados.  
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6.) PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES DA SOCIEDADE CIVIL 

ORGANIZADA: 

A Comissão, representada por seus membros e pelo corpo técnico de sua 

Secretaria, esteve presente a reuniões, audiências, campanhas e outros eventos 

que discutiram assuntos pertinentes à sua temática, quais sejam:   

• Dia 08 de abril: Participação em curso de aperfeiçoamento sobre o ECA, 

oferecido pela UFG, através do Núcleo de Estudos e Pesquisa Infância e 

Educação, na cidade de Anápolis. 

• Dia 20 de abril: Participação na mobilização, em Goiânia, da Campanha 

Nacional Criança não é de Rua.  

• No dia 18 de maio: Participação no lançamento da Campanha contra o 

abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes, do Ministério Público 

Goiano. 

• Dia 21 de junho: Participação em Audiência Pública no Juizado da Infância 

e Juventude da Comarca de Anápolis. 

• Dias 10 a 13 de julho: Participação no VI CONGRESSUL, realizado em 

Joinville, Santa Catarina. 

• Dia 21 de outubro: Participação na posse do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e Adolescentes de Senador Canedo. 

• Dia 27 de novembro: Participação na IX Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Anápolis. 

• Dia 28 de outubro: Participação na Conferência Municipal da Juventude, 

realizado por iniciativa da Secretaria Estadual de Articulação Institucional. 

• Dia 29 de novembro: Participação na Audiência Pública que recebeu a 

Assembleia Itinerante do CONANDA 

 

7.) INICIATIVAS LEGISLATIVAS 

Quanto às iniciativas legislativas, a Comissão apresentou as seguintes 

matérias: 
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•  Requerimento ao Plenário para encaminhar solicitação ao Governador do 

Estado de assento desta Casa no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

• Projeto apresentando alteração da nomenclatura e competência da 

Comissão, para nela incluir as discussões afetas às questões do idoso, 

atualmente de competência da Comissão de Direitos Humanos. 

• Emenda Orçamentária no valor de R$984.000,00 (novecentos e oitenta e 

quatro mil reais), destinando recursos a todos os Conselhos Tutelares 

regularmente instalados no Estado de Goiás.  

 

 

8.) CONCLUSÃO: 

 Consideramos que este ano pode ser avaliado como muito 

proveitoso: de grandes avanços e com o fortalecimento de conquistas. 

 As discussões realizadas pela Comissão: sobre a situação dos 

Conselhos Tutelares nos municípios goianos; sobre a construção de centros de 

internação para menores em conflito com a Lei e sobre políticas públicas de 

enfrentamento ao crack e outras drogas, proporcionaram à sociedade goiana a 

oportunidade de apresentar seus questionamentos, dúvidas, reclamações e 

sugestões. Essas ações promoveram o fortalecimento do Legislativo goiano, ao 

inserir a comunidade nas discussões dos problemas que permeiam nossa 

sociedade.  

 Temos ciência do nosso papel e da responsabilidade que nos 

cabe para garantir o respeito a que nossos jovens merecem, de forma a 

construir um futuro onde a exploração sócio-econômica e o abandono sejam 

substituídos pela dignidade humana e por maior justiça social. E para tanto, 

esta Comissão reafirma seu compromisso na luta para que seja garantida a 

plenitude da cidadania infanto-juvenil.  

 Este é o Relatório. 
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